PARECER No 112, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 2 E A MENSAGEM ADITIVA SUBSTITUTIVA APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2010.
.
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe, que dispõe sobre a criação de cargos de Escrevente Técnico Judiciário, retornou às Comissões para análise da Emenda nº 2, oferecida nos termos do inciso II do artigo 175 do Regimento Interno, em sessão extraordinária realizada em 15 de junho de 2016.
Estando o projeto pendente de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificou-se o encaminhamento, pelo Tribunal de Justiça, de Mensagem Aditiva Substitutiva, por meio do Ofício nº 09/SEMA 1.2.2, de 22 de junho de 2016, publicado no Diário Oficial do Estado – Poder Legislativo de 23/06/2016, páginas 13 e 14.

Tendo sido submetido ao Plenário, e devidamente aprovado, requerimento de que a matéria passasse a tramitar em regime de urgência, o Senhor Presidente, com base no artigo 18, inciso III, alínea “d”, combinado com o artigo 68, ambos do Regimento Interno, convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Nesta oportunidade, compete-nos, em atendimento às determinações do artigo 31, § 1º, item 3, e § 2°, do mencionado Regimento, analisar, quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário, tanto a Emenda nº 2, quanto a Mensagem Aditiva Substitutiva.

Emenda nº 2

A Emenda nº 2 introduz no projeto disposição transitória que visa a disciplinar os critérios de provimento e de lotação dos cargos a ser criados.

Não vislumbramos óbices de ordem jurídico-constitucional à aprovação da emenda, cuja formulação deu-se com estrita observância não apenas do que estabelece o artigo 174, “caput”, do Regimento Interno, como também dos limites constitucionalmente impostos ao poder de emenda parlamentar. 
No mérito, porém, o acolhimento da emenda não nos parece recomendável, já que limitaria e “engessaria” a formulação e execução das políticas de gestão de pessoal do Poder Judiciário. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nada há a opor à aprovação da emenda, da qual não resultaria aumento de despesa. 
Tais considerações nos levam a emitir pronunciamento contrário à aprovação da Emenda nº 2.

Mensagem Aditiva Substitutiva

As principais inovações contidas na Mensagem Aditiva Substitutiva podem ser assim sintetizadas: (a) natureza e número de cargos criados (a Mensagem prevê a criação de 2.419 cargos de Assistente Judiciário, de provimento em comissão; o texto original do projeto previa a criação de 2.000 cargos de Escrevente Técnico Judiciário, de provimento efetivo); e (b) previsão de que, em caso de interesse público, poderão ser remanejados entre Comarcas cargos criados no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, para atender à estrutura das Varas Judiciais, dos Ofícios Judiciais e das Secretarias.

Inexistem óbices de ordem constitucional ou legal à aprovação da Mensagem Aditiva Substitutiva. Assim como a versão original do projeto, a Mensagem trata de matéria de natureza legislativa, cuja iniciativa compete, com exclusividade, ao Tribunal de Justiça (cf. artigo 19, inciso III, artigo 24, § 4º, item 1, e artigo 70, inciso II, todos da Constituição Paulista).

Cabe consignar, ainda, que o teor das disposições contidas na Mensagem Aditiva Substitutiva está de acordo com o que determina o artigo 174, “caput”, do Regimento Interno, e que a formalização da Mensagem deu-se em momento processual oportuno, a teor do que preceitua o artigo 175, § 2º, do mesmo diploma. 
Na justificativa que acompanha a Mensagem Aditiva Substitutiva, o digno Desembargador Presidente, Dr. Paulo Dimas De Bellis Mascaretti, assinala: “nos últimos anos, os esforços do Tribunal de Justiça para a implantação do processo digital estabelecido pela Lei Federal 11.419/2006, resultaram na conclusão, em 30 de novembro de 2015, do projeto ‘TJ-SP 100% Digital’, com significativas alterações no serviço judiciário”.
A respeito da necessidade de criação dos cargos de Assistente Judiciário, pedimos licença para, daquela justificativa, reproduzir o seguinte trecho:

“Portanto, mostra-se oportuna a alteração ora proposta, substituindo a redação original, a de 2.000 cargos de escreventes técnicos judiciários, por 2.419 cargos de assistentes judiciários para gabinete de primeiro grau, para que todos os Magistrados possam ter à disposição o segundo servidor especializado, aquele previsto pela LC 1.172/2012.
E, mesmo com esses acréscimos de 419 novos cargos ao que estava previsto no projeto originário, a presente substituição, para ampliar o número de servidores especializados no gabinete de todos os Juízes de primeiro grau, acabará trazendo uma redução no impacto orçamentário do PL 714/2010.

Provindo o Assistente (R$ 7.349,90/mês), nos termos do que prevê o item 4 do § 4º do artigo 3º da LC 1.172/12, somente do Quadro de Escreventes (R$ 5.457,26/mês) do Poder Judiciário, o acréscimo será apenas da diferença de remuneração entre os dois cargos, ou seja, de R$ 1.892,64/mês para cada novo cargo.  

Em síntese, a despesa projetada, que pela redação originária (2.000 cargos de escrevente) seria de R$ 10.914.520,00/mês, agora cairá para R$ 4.578.296,16/mês, para os novos 2.419 cargos de assistente judiciário. 

A aprovação do presente Projeto de Lei, portanto, permitirá a solução dos mais prementes problemas e dificuldades por que passa o Poder Judiciário, possibilitando a distribuição de uma Justiça mais eficaz, célere e próxima do destinatário deste serviço público tão essencial.” 

Tais argumentos convencem-nos plenamente da relevância e do interesse público das medidas de que trata a Mensagem Aditiva Substitutiva. Com a pretendida criação de cargos, serão propiciadas aos Magistrados paulistas, por meio da ampliação das equipes de servidores que os auxiliam, melhores condições para o exercício da função jurisdicional.

Ainda no que diz respeito ao mérito, deve-se sublinhar que para o cargo de Assistente Judiciário somente podem ser nomeados bacharéis em Direito ocupantes de cargo ou de função-atividade do Quadro Permanente de Servidores do Tribunal de Justiça (cf. Lei Complementar nº 1.172, de 10 de abril de 2012, artigo 3º, § 1º, itens 1 e 4). Tal circunstância reforça nossa posição favorável à aprovação da Mensagem Aditiva Substitutiva.
Alusivamente aos aspectos financeiro-orçamentários, nenhum óbice há a opor, não apenas porque o texto da Mensagem Aditiva Substitutiva contém, expressamente, a chamada “cláusula orçamentária” (artigo 4º), mas também porque, como destaca a justificativa, a despesa projetada sofreu expressiva redução, comparada com a que resultaria da criação de dois mil cargos de Escrevente Técnico Judiciário.

Logo, sob todos os aspectos analisados, somos favoráveis ao acolhimento das inovações propostas pelo Tribunal de Justiça na Mensagem Aditiva Substitutiva.

Todavia, por razões financeiro-orçamentárias, faz-se necessário, conforme informações obtidas junto ao próprio Tribunal de Justiça, escalonar temporalmente o provimento dos cargos a ser criados.
Por esse motivo, oferecemos à Mensagem Aditiva Substitutiva a seguinte:
SUBEMENDA
Proceda-se, na redação da Mensagem Aditiva Substitutitva, às modificações abaixo especificadas:

(a) dê-se ao artigo 5º a seguinte redação:

“Artigo 5º - Esta lei e sua Disposição Transitória entram em vigor na data de sua publicação.”
(b) acrescente-se a seguinte Disposição Transitória:

“DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - Os cargos criados por esta lei serão providos de forma escalonada, devendo-se observar, nos anos de 2017, 2018 e 2019, os seguintes limites máximos:
I - em 2017, até 807 (oitocentos e sete) cargos;
II - em 2018, até 806 (oitocentos e seis) cargos;
III - em 2019, até 806 (oitocentos e seis) cargos.”
Conclusão

À vista de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Mensagem Aditiva Substitutiva, com a subemenda ora apresentada; e contrariamente à aprovação da Emenda nº 2.
a) Campos Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à aprovação da Mensagem Aditiva Substitutiva, com a subemenda apresentada, e contrário à emenda nº 2.

a) Célia Leão – Presidente

Campos Machado – Ulysses Tassinari – Ulysses Tassinari – Teonilio Barba – Teonilio Barba – Geraldo Cruz – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Antonio Salim Curiati  - Caio França – Caio França – Célia Leão – Célia Leão – André Soares  – André Soares 
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